
abril de 2019, pág. 02, e alterada pela Portaria nº 834, de 17 de outubro de 2019,
publicada no DODF nº 203, de 23 de outubro de 2019, página 19.
Art. 8º Instaurar Tomada de Contas Especial processo 00060-00254187/2021-89
(relacionado ao processo 0060-012296/2009) para, no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao
Erário do Distrito Federal, referente a prestação de Contas - Suprimento de Fundos,
a ser conduzida pela 9ª Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial,
constituída mediante a Portaria nº 835, de 17 de outubro de 2019, publicada no
DODF nº 203, de 23 de outubro de 2019, página 19.
Art. 9º Instaurar Tomada de Contas Especial processo 0060-008642/2016 para, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, apurar os fatos, identificar os responsáveis e
quantificar o dano causado ao Erário do Distrito Federal relacionado ao vencimento
de insumos hospitalares, a ser conduzida pela 10ª Comissão Permanente de Tomada
de Contas Especial, constituída mediante a Portaria nº 835, de 17 de outubro de
2019, publicada no DODF nº 203, de 23 de outubro de 2019, página 19.
Art. 10. Instaurar Tomada de Contas Especial processo 00060-00254605/2021-38
(relacionado ao processo 0060-004580/2011) para, no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao
Erário do Distrito Federal relacionado a possível dano ao erário em virtude de atraso
na conferencia e encaminhamento dos prontuário para faturamento, a ser conduzida
pela 15ª Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial, constituída mediante
a Portaria nº 835, de 17 de outubro de 2019, publicada no DODF nº 203, de 23 de
outubro de 2019, página 20.
Art. 11. Instaurar Tomada de Contas Especial processo 0060-008034/2011 para, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, apurar os fatos, identificar os responsáveis e
quantificar o dano causado ao Erário do Distrito Federal relacionado ao vencimento
de medicamentos, a ser conduzida pela 15ª Comissão Permanente de Tomada de
Contas Especial, constituída mediante a Portaria nº 835, de 17 de outubro de 2019,
publicada no DODF nº 203, de 23 de outubro de 2019, página 20.
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

PORTARIA Nº 569, DE 15 DE JUNHO DE 2021
Reinstaura Tomada de Contas Especial.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
suas atribuições que lhe confere o Art. 105, inciso III, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, c/c Decreto nº 37.096, de 02 de fevereiro de 2016, publicado no DODF nº
23, de 03 de fevereiro de 2016, e demais atribuições e competências legais e
regimentais, resolve:
Art. 1º Instaurar Tomada de Contas Especial processo 0480-000822/2012 para, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, em cumprimento a Decisão nº 1689/2021 do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, adotar rito sumário a fim de reaver o valor
pago em duplicidade por meio das Nota Fiscal n° 691 e nº 723 o junto à empresa
GV2 Produções S.A, a ser conduzida pela a ser conduzida pela 13ª Comissão
Permanente de Tomada de Contas Especial, constituída mediante a Portaria nº 835,
de 17 de outubro de 2019, publicada no DODF nº 203, de 23 de outubro de 2019,
página 19. Alterada pela Portaria nº 372, de 23 de abril de 2021, publicada no DODF
nº 82, de 04 de maio de 2021, página 21.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
 

RESOLUÇÃO Nº 536, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua
463ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 23 de fevereiro de 2021, de forma
virtual, considerando a pandemia da COVID-19, visto o Art. 2º do Decreto nº
41.841, de 26 de fevereiro de 2021, no uso das suas competências regimentais e
atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990, pela Lei Orgânica do Distrito Federal, pela
Lei nº 4.604, de 15 de julho de 2011, Resolução nº 453 do Conselho Nacional
de Saúde - CNS, de 10 de maio de 2012 e Resolução n° 522, do Conselho de
Saúde do Distrito Federal - CSDF, de 09 de julho 2019, publicada no DODF nº
79, de 25 de julho de 2019, e ainda;
Considerando o Capítulo IV da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de
2012, que trata da Transparência, Visibilidade, Fiscalização, Avaliação e
Controle, na sua seção III que trata da prestação de contas;
Considerando que o Relatório de Gestão é o instrumento de comprovação da
aplicação dos recursos e tem a finalidade de apresentar os resultados alcançados
com a execução da Programação Anual de Saúde apontando os ajustes possíveis
e necessários a sua execução;
Considerando o processo 00060-00319921/2020-81, que trata do Relatório
Anual de Gestão (RAG) - 2019;
Considerando o parecer do GT/RAG 2019 que recomenda a aprovação do
relatório com uma pactuação com o segmento gestor para apresentação do RAQ
ao pleno do CSDF pelos subsecretários do planejamento, da Administração
Central e diretoria do Fundo de Saúde do DF, resolve:
Art. 1º Aprovar o Relatório Anual de Gestão (RAG) da SES/DF referente ao
ano de 2019.

Art. 2º A SES/DF apresentará em reunião extraordinária os Relatórios
detalhados referente ao quadrimestre anterior (RAQ), até dez dias úteis, após a
sua apresentação em audiência pública da Câmara Legislativa do Distrito
Federal (CLDF).
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LOURDES CABRAL PIANTINO
Conselheira Membro da Mesa Diretora do CSDF

Presidindo a Reunião Extraordinária 463ª
Homologa a Resolução nº 536, de 23 de fevereiro de 2021, nos termos da Lei nº
4.604, de 15 de julho de 2011.

 
OSNEI OKUMOTO

Secretário de Estado de Saúde

RESOLUÇÃO Nº 542, DE 30 DE MARÇO DE 2021
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, em sua
Quadringentésima Sexagésima Sétima Reunião Extraordinária, realizada no dia 30 de
março de 2021, de forma virtual, considerando a pandemia da COVID-19, visto o Decreto
nº 41.841, Art. 2º, de 26 de fevereiro de 2021, no uso das competências regimentais e
atribuições conferidas pela Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº 8.142, de 28 de
dezembro de 1990, pela Lei 4.604, de 15 de julho de 2011, Lei Orgânica do Distrito
Federal, Resolução nº 453, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), de 10 de maio de 2012
e Resolução n° 522, do Conselho de Saúde do Distrito Federal, de 09 de julho 2019,
publicada no DODF nº 79, de 25 de julho de 2019, e ainda,
Considerando a Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente o
insculpido em seus artigos 4º, 5º e 196, que versam, respectivamente, sobre os Princípios
Fundamentais, o Direito à vida e o interesse público na manutenção da assistência à
Saúde, enquanto dever do Estado;
Considerando as orientações contidas nas diretrizes e estratégias do Ministério da Saúde,
nas Diretrizes do Instituto Nacional do Câncer e dos princípios definidos pela Portaria
GM/MS nº 874, de 16 de maio de 2013, que institui a Política Nacional de Prevenção e
Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no
âmbito do SUS;
Considerando que a proposta para efetivar a articulação dos serviços e a implementação
da rede de atenção à saúde (RAS) estão estabelecidas na Portaria GM/MS n° 4.279, de 30
de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010);
Considerando a Lei nº 13.896, de 30 de outubro de 2019, altera a Lei nº 12.732, de 22 de
novembro de 2012, para que os exames relacionados ao diagnóstico de neoplasia maligna
sejam realizados no prazo de 30 (trinta) dias, no caso em que especifica;
Considerando a Portaria n° 2.488, de 21 de outubro de 2011, que Aprova a Política
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a
organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de
Agentes Comunitários de Saúde (PACS); e que para o alcance da efetividade da
promoção, prevenção e recuperação da saúde, faz-se importante incluir, permanentemente,
a temática de prevenção ao câncer, inclusive por meio da orientação e educação com
ações integradas das Secretarias de Educação e de Saúde nas populações das regiões de
Saúde, desde o ensino fundamental;
Considerando o que diz o § 3° do art. 1°, da Lei 10.516, de 11 de julho de 2002, que
institui a carteira nacional de saúde da mulher, veja-se: “será dada especial relevância à
Prevenção e Controle do Câncer Ginecológico e de Mama”;
Considerando a lei de acesso à informação, Lei Federal nº 12.527/2011, recepcionada pela
Lei Distrital nº 4.490/2016;
Considerando que a Portaria nº 140/SAS/MS, de 27 de fevereiro de 2014, define que o
número de estabelecimentos de saúde a serem habilitadas como CACON ou UNACON
observarão a razão de 1 (um) estabelecimento de saúde para cada 500.000 (quinhentos
mil) habitantes; e que, em razão do contingente de 2.900.000 (dois milhões e novecentos
mil) habitantes no Distrito Federal, o número de salas de cirurgias, exclusivas, deveria ser
de no mínimo 7, e que não existem salas dedicadas somente a cirurgias do câncer nos
estabelecimentos habilitados;
Considerando que os tumores malignos representam a segunda causa de morte no Distrito
Federal (SES/DF, 2019) e estima-se que ocorrerão cerca de 8.660 casos novos de
neoplasias malignas entre os residentes no Distrito Federal em 2020-2023, e 5.550 casos,
não considerando as neoplasias de pele, exceto melanoma, segundo estimativas do
Instituto do Câncer / Ministério da Saúde (INCA, 2020);
Considerando que a gravidade do problema em termos de saúde pública, exige medidas
para fortalecimento da linha de cuidado do paciente oncológico, desde a promoção da
saúde, prevenção, diagnóstico precoce, tratamento e ainda reabilitação e cuidados
paliativos;
Considerando que cerca de 30% dos casos oncológicos podem ser evitados por ações de
prevenção e 30% das mortes decorrentes desses podem ser evitadas por detecção precoce
e acesso ao tratamento adequado (INCA, 2019);
Considerando que o câncer é considerado uma doença crônica e sua necessidade de oferta
de cuidado integral;
Considerando que à Administração Central (ADMC) foi atribuído o papel de Estado, que
normatiza e controla a rede de serviços, e às Superintendências foi conferida a
responsabilidade pela execução das ações e serviços (papel de municípios);
Considerando que o Distrito Federal possui atualmente um pouco mais de 3 milhões de
habitantes (Gráfico 1), com estimativas para 2.030 de 3,4 milhões de habitantes (IBGE,
2019), apresentando crescimento dos idosos (pessoas com mais de 60 anos) e diminuição
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